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LISTA DE SIGLAS 

ARIS – Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento 

CAJ - Companhia Águas de Joinville 

CELESC - Centrais Elétricas de Santa Catarina 

CERH - Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

COMDEMA – Conselho Municipal de Meio Ambiente 

CONAMA – Conselho Nacional de Meio Ambiente 

CONSEMA – Conselho Estadual de Meio Ambiente 

COP – Conferência das Partes 

CPRM – Serviços Geológico do Brasil 

EPIs – Equipamentos de Proteção Individual 

ETA – Estação de Tratamento de Água 

FDDL - Filtração Direta Descendente em Linha 

FGV – Fundação Getúlio Vargas 

FOD – Floresta Ombrófila Densa 

GEE – Gases do Efeito Estufa 

IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IFC – Corporação Financeira Internacional 

IMA – Instituto de Meio Ambiente de Santa Catarina 

INPE - Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

IPPUJ – Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento para o Desenvolvimento 
Sustentável de Joinville 

IPT – Instituto de Pesquisas Tecnológicas 

IUCN – União Internacional para Conservação da Natureza 

LAI – Licença Ambiental de Instalação 

LAO – Licença Ambiental de Operação 

LAP – Licença Ambiental Prévia 

MGAS - Marco de Gestão Ambiental e Social 

MMA – Ministério do Meio Ambiente 

MS – Ministério da Saúde 

MTE – Ministério do Trabalho e Emprego 

NAS – Norma Ambiental e Social 

NBR – Norma Brasileira 

NR – Norma Regulamentadora 
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OIT – Organização Internacional do Trabalho 

OMS – Organização Mundial da Saúde 

ONG – Organização Não Governamental 

PCB – Poluente Orgânico Persistente (do inglês polychlorinated biphenyls) 

PDA – Plano Diretor de Água 

PGAS – Plano de Gestão Ambiental e Social 

PGRCC - Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

PIB – Produto Interno Bruto 

PMSB - Plano Municipal de Saneamento Básico 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PNUMA - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 

POP – Poluente Orgânico Persistente 

RAIS – Relatório Anual de Informações Sociais 

SAA – Sistema de Abastecimento de Água 

SAMA - Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente Municipal 

SC – Santa Catarina 

SDE - Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável 

SEI – Sistema Eletrônico de Informação 

SIMGEO – Sistema de Informações Municipais Georreferenciadas 

SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

UNFCCC - Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima 
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Definições  

Os principais conceitos utilizados são descritos de forma sucinta a seguir, é importante 
destacar que tais conceitos estão balizados nos entendimentos declarados nos 
documentos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Mundial (BM) 
e da Corporação Financeira Internacional (IFC).  

Avaliação dos Impactos Ambientais e Sociais (AIAS): é um instrumento utilizado 
para identificar e avaliar os possíveis impactos socioambientais de um projeto proposto, 
avaliar alternativas e formular medidas apropriadas de mitigação, gestão e 
monitorização. (Banco Mundial, NAS 1) 

Avaliação de impactos cumulativos: é um instrumento para avaliar os impactos 
cumulativos do projeto em combinação com impactos de outros desenvolvimentos 
relevantes passados, presentes e razoavelmente previsíveis, bem como atividades não 
planejadas, mas previsíveis, que tenham sido possibilitadas pelo projeto e que possam 
ocorrer mais tarde ou em lugar diferente. 

Plano de Gestão Ambiental e Social (PGAS): é um instrumento que detalha (a) as 
medidas a serem tomadas durante a implementação e operação de um projeto para 
eliminar ou neutralizar os impactos socioambientais adversos ou reduzi-los a níveis 
aceitáveis; e (b) as ações necessárias para implementar estas medidas. 

Impacto: Impactos sociais e ambientais referem-se a qualquer mudança, potencial ou 
real, (i) ao ambiente físico, natural ou cultural; e (ii) impactos sobre a comunidade 
adjacente e trabalhadores resultantes da atividade comercial a ser apoiada (Banco 
Mundial, 2017 – reforçada pela Nota de Orientação 6 da IFC de 27 de junho de 2019). 

Risco Socioambiental: O risco socioambiental é uma combinação da probabilidade de 
determinadas ocorrências de perigos e da gravidade dos impactos resultantes de tais 
ocorrências. 

Aspecto Ambiental: Conforme Sánchez (2020): Elemento das atividades, produtos ou 
serviços de uma organização que pode interagir com o meio ambiente. 

Atividades: Conjunto de ações necessárias para a implantação de um dado 
empreendimento. Da correlação dos aspectos ambientais, com as ações serão 
identificados os impactos ambientais. 

Hierarquia de Mitigação: Ordem de preferência na aplicação de medidas mitigadoras, 
a saber, em primeiro lugar a prevenção de impactos ambientais adversos; quando forem 
inevitáveis, aplicação de medidas para minimizá-los; quando não puderem ser 
totalmente evitados ou minimizados, reabilitação das áreas atingidas; e finalmente a de 
compensação ou offset de impactos residuais, após prevenção, minimização ou 
reabilitação. 

Impacto Residual: são aqueles que estão relacionados com o projeto e que podem 
permanecer após se aplicar a hierarquia de mitigação, incluídas as medidas para evitá-
los e minimizá-los. É importante também destacar que este documento se norteia no 
Banco Mundial, que considera na NAS 1 que “O Mutuário envidará esforços razoáveis 
para incorporar os custos de compensação e/ou neutralização dos impactos residuais 
significativos como parte dos custos do projeto. A avaliação ambiental e social 
considerará a importância de tais impactos residuais, o efeito a longo prazo destes no 
ambiente e nos indivíduos afetados pelo projeto, e até que ponto tais impactos são 
considerados razoáveis no contexto do projeto”. 

Impacto positivo: benéfico ao compartimento que afeta. 

Impacto negativo: adverso ao compartimento que afeta. 

Impacto direto: decorrente diretamente da atividade.  
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Impacto indireto: decorrente da interação do aspecto com outras variáveis. 

Impacto temporário: o impacto cessa ao cessar o aspecto e/ou a atividade. 

Impacto permanente: o impacto permanece após cessar o aspecto e/ou a atividade. 

Impacto imediato: impacto observado assim que iniciada a atividade. 

Impacto de médio prazo: impacto observado no médio prazo, ou seja, na escala 
temporal de meses a poucos anos. 

Impacto de longo prazo: impacto observado no longo prazo, ou seja, na escala 
temporal de anos a décadas. 

Impacto de abrangência local: incide próximo ao local do projeto. 

Impacto de abrangência linear: incide sobre os acessos ao local do projeto e leito dos 
rios. 

Impacto de abrangência municipal: incide sobre vários bairros. 

Impacto de abrangência regional: incide sobre outros municípios. 

Impacto de abrangência global: incide sobre todo o planeta.  

Impacto de baixa intensidade e magnitude: envolve pequenas áreas, poucas 
pessoas, pouco volume, baixa gravidade, áreas não protegidas e espécies não 
ameaçadas. 

Impacto de média intensidade e magnitude: envolve áreas maiores, mais pessoas, 
volume médio, gravidade média, áreas protegidas e espécies ameaçadas. 

Impacto de alta intensidade e magnitude: envolve grandes áreas, habitats críticos, 
muitas pessoas, grandes volumes, alta gravidade. 

Impacto Reversível: considera que a reabilitação viável e possível 

Impacto Irreversível: considera que a recuperação ou reabilitação é inviável ou 
impossível. 

Impacto certo: o impacto decorrente do respectivo aspecto e atividade considerando o 
projeto proposto e independente de ações de mitigação certamente irá ocorrer. 

Impacto com alta probabilidade: o impacto decorrente do respectivo aspecto e 
atividade considerando o projeto proposto e ações de mitigação é esperado que ocorra. 

Impacto com média probabilidade: o impacto decorrente do respectivo aspecto e 
atividade considerando o projeto proposto e de ações de mitigação ainda que não 
esperado é possível ocorrer.  

Impacto com baixa probabilidade: o impacto decorrente do respectivo aspecto e 
atividade considerando o projeto proposto e ações de mitigação não é esperado que 
ocorra. 

Serviços ecossistêmicos: são os benefícios que os indivíduos obtêm dos 
ecossistemas. Os serviços de ecossistemas são organizados em quatro tipos: (i) 
serviços de provisão, que são os produtos que os indivíduos obtêm dos ecossistemas e 
que podem incluir alimentos, água doce, madeiras, fibras, plantas medicinais; (ii) 
serviços de regulação, que são os benefícios que os indivíduos obtêm da regulação dos 
processos de ecossistemas e que podem incluir a purificação da superfície da água 
superficial, armazenamento e sequestro de carbono, regulação do clima, proteção 
contra riscos naturais; (iii) serviços culturais, que são os benefícios não materiais que 
os indivíduos obtêm dos ecossistemas e que podem incluir áreas naturais que são locais 
sagrados e áreas de importância para recreação e aproveitamento estético; e (iv) 
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Figura 1 - Sistema de Esgotamento Sanitário do Município de Joinville/SC, em destaque 
as Bacias 11 e Paranaguamirim 

 

Fonte: CAJ, 2023 
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Conforme a figura a seguir, o orçamento total previsto para as obras na Bacia 11 é de 
36,89 milhões de reais, tais valores envolvem os projetos executivos (R$ 289 mil reais) 
e estrutura de apoio: Canteiro de Obras e Administração Local (R$ 2,34 milhões).  

Figura 2 – Planilha de Orçamento da SES Bacia 11 

 

Fonte: CAJ, 2024. 

No caso da Bacia Paranaguamirim, o orçamento ainda está em elaboração, sendo 
estimado em 136 milhões de reais, tais valores envolvem os projetos executivos e 
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estrutura de apoio: Canteiro de Obras e Administração Local. A Estimativa é de que 
somente os controles ambientais variem entre R$ 544.500 e R$ 2.041.900,00. 

Tabela 1 – Previsão de Desembolso – SES Bacia Paranaguamirim 

Mês Valor Previsto  

jun/26 (início) 
jul/26 R$1.088.994,85 

ago/26 R$1.088.994,85 
set/26 R$1.633.492,27 
out/26 R$2.531.913,02 
nov/26 R$3.076.410,45 
dez/26 R$3.348.659,16 
jan/27 R$2.668.037,38 
fev/27 R$2.668.037,38 

mar/27 R$3.607.295,43 
abr/27 R$3.743.419,79 
mai/27 R$4.696.290,28 
jun/27 R$4.560.165,93 
jul/27 R$4.696.290,28 

ago/27 R$4.968.538,99 
set/27 R$4.151.792,86 
out/27 R$3.607.295,43 
nov/27 R$3.335.046,72 
dez/27 R$3.335.046,72 
jan/28 R$2.654.424,94 
fev/28 R$2.654.424,94 

mar/28 R$3.607.295,43 
abr/28 R$3.743.419,79 
mai/28 R$4.696.290,28 
jun/28 R$4.560.165,93 
jul/28 R$4.709.902,72 

ago/28 R$4.982.151,43 
set/28 R$4.165.405,29 
out/28 R$3.620.907,87 
nov/28 R$3.348.659,16 
dez/28 R$3.348.659,16 
jan/29 R$2.668.037,38 
fev/29 R$2.668.037,38 

mar/29 R$3.484.783,51 
abr/29 R$3.757.032,23 
mai/29 R$4.573.778,36 
jun/29 R$4.573.778,36 
jul/29 R$4.165.405,29 

ago/29 R$3.212.534,80 
set/29 R$2.123.539,95 

Total R$136.124.356,00 
Fonte: CAJ, 2024. 

 

O Cronograma de obra do sistema de esgotamento sanitário da bacia 11 prevê as obras 
até 15 meses, e da Bacia Paranaguamirim até 40 meses, como pode ser observado no 
Anexo 1.  
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Figura 5 – Exemplo de Estação Elevatória de Pequeno Porte Instalada em Calçada 

 

Fonte: CAJ, 2023 

Figura 6 - Modelo de elevatória – poço com gradeamento, sucção e barrilete 

 

Fonte: CAJ, 2023 

 

O Programa prevê ainda a implantação de uma estação de grande porte, em um terreno 
a ser adquirido pela Águas de Joinville, este tipo de estação é representado na figura a 
seguir. 
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Figura 7 – Estação Elevatória de Esgoto de Grande Porte 

 

 

Fonte: CAJ, 2023 
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Figura 9 – Sub-bacias de esgotamento sanitário da Bacias 11 e Paranaguamirim 

 

Fonte: CAJ, 2023 
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Estações Elevatórias de Esgoto 

De acordo com a concepção do projeto básico da Bacia 11, serão contempladas um 
total de 05 Estações Elevatórias de Esgotos (EEE) e 05 Linhas de Recalque de Esgotos 
(LR), as quais configuram o seguinte fluxograma de encaminhamento dos esgotos 
coletados apresentados na figura a seguir.  

Figura 10 – Bacia 11 – Fluxograma das Estações Elevatórias de Esgoto 

 

Fonte: CAJ, 2023 

O projeto de rede da Bacia 11 prevê a instalação de 05 estações de pequeno porte. 
Estas elevatórias apresentam poço de sucção com diâmetro interno variando de 1,50 a 
3,00 metros, todas as estações elevatórias de esgoto adotadas são do tipo “poço úmido 
de formato circular” dotados de bombas submersíveis. 

A configuração das Estações Elevatórias de Esgoto caracteriza-se pelas seguintes 
unidades estruturais: 

• Poço de Gradeamento em Tubo de Concreto Armado PB Classe EA 2 DN 800mm; 

• Poço de Sucção em Concreto Armado variando entre 1,50 e 3,00 metros de 
diâmetro, conforme memorial de cálculo;  

• Caixa de Registros em Concreto armado; 

• Lajes superiores e inferiores com tampas em ferro fundido; 

• Poço de visita para medidor de vazão em anéis de concreto pré-fabricado para as 
EEE’s com sentido de bombeamento à ETE. 

 

2.1.3. Rede Coletora 

A rede coletora de esgoto sanitário será do tipo separador absoluto. O projeto hidráulico 
foi baseado no cadastro topográfico da área delimitada para o projeto, sendo o traçado 
condicionado ao perfil viário, tornando a rede disposta, principalmente no leito das ruas 
e no passeio.  

O traçado da rede coletora também é condicionado ao cadastro das interferências 
físicas existentes, como postes, árvores, muros e construções, levantados nos serviços 
topográficos. São também considerados os cadastros das interferências enterradas, 
fornecidas pelo SEINFRA (Secretaria de Infraestrutura do município de Joinville), 
referentes às redes e caixas de drenagem pluvial; e ao cadastro da rede enterrada de 
abastecimento de água existente, fornecida pela CAJ. 
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Para a determinação do traçado da rede coletora nas sub-bacias de projeto, são 
observadas as especificações constantes no termo de referência do contrato, bem como 
os critérios acordados com a fiscalização, descritos a seguir: 

Rede Simples e Rede Dupla 

• Para ruas pavimentadas, tanto com asfalto, quanto bloquetes (PAVs), deve ser 
prevista preferencialmente a implantação da rede dupla em calçada. Nos casos de 
ruas não pavimentadas (saibro), a rede deverá ser locada no eixo da via. 

o Quando excedida a profundidade máxima da rede em um dos passeios, 
então a rede deverá ser simples e locada no eixo, independente da 
pavimentação da rua; 

• Em ruas com pavimento já implantado ou que estão contempladas no plano de 
pavimentação do SEINFRA, deverá também ser prevista preferencialmente a 
implantação da rede dupla.  

Profundidades Mínimas e Máximas 

• A altura de recobrimento mínimo da rede coletora locada no passeio é de 65cm para 
a Bacia 11 e de 75 para a Bacia Paranaguamirim e da rede locada na via é de 90cm 
em ambas as bacias. 

• A profundidade máxima para a implantação da rede coletora no passeio é de 2,0m 
(ambas as bacias).  

• Nas bacias, para os trechos de rede com profundidade maior de 3,5m, deve ser 
prevista a implantação da rede auxiliar para as ligações domiciliares. 

• Para trechos de rede com profundidade maior de 3,5m nas bacias, deve ser feito o 
uso de método não destrutível para a implantação da rede. 

 

A figura a seguir apresenta os perfis de vala para implantação em via. 
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Figura 11 – Perfil da Vala para Implantação em via  

 

Fonte: CAJ, 2023 

 

Tubulação e Diâmetros 

• O diâmetro mínimo da rede coletora é de 150mm. 

• Para rede de diâmetro até 400mm o material utilizado será de PVC corrugado ou 
liso, enquanto para rede com diâmetro maior de 400mm e para trechos em método 
não destrutivo o material será em PEAD. 
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• Para profundidades maiores de 4,5m, deverá ser implantado uma tubulação com 
diâmetro diretamente superior ao dimensionado na simulação hidráulica. 

Importante destacar que a extensão máxima de cada trecho de tubulação é de 100m, 
facilitando o processo de implantação e reduzindo a possibilidade de incômodos a 
população com valas muito extensas e demorem a ser recobertas. 

 

Foto 1 – Exemplo de Implantação de Rede de Esgotamento com abertura de vala 

 

Fonte: CAJ, 2022 

 

2.1.4. Ligações Domiciliares 

As ligações domiciliares referem-se ao conjunto de tubulações, conexões e acessórios, 
implantados perpendicularmente e entre à rede coletora e o alinhamento predial e que 
direcionam a contribuição domiciliar de esgoto à rede coletora. Conforme os padrões 
executivos da CAJ, as ligações domiciliares são classificadas em 4 tipos: 

• Tipo 1: constitui-se em uma rede de DN 100mm, e destina-se para ligação em rede 
coletora de 150mm até 300mm, e com profundidade de até 2,5m. 



  

 Programa de Saneamento Básico Sustentável de Joinville – PROSAJ 
SES – Sistema de Esgotamento Sanitário – Bacias 11 e Paranaguamirim 

Avaliação Ambiental e Social – AAS 
 

17 

• Tipo 2: constitui-se em uma rede de DN 100mm, e destina-se para ligação em rede 
coletora de 150mm até 300mm, e com profundidade maior de 2,5m. 

• Tipo 3: constitui-se em uma rede de DN 100mm, e destina-se para ligação em rede 
coletora de 350mm ou 400mm, independente da profundidade. 

• Tipo 4: constitui-se em uma rede de DN 150mm, e destina-se para ligação em rede 
coletora de 350mm ou 400mm, independente da profundidade. 

As ligações domiciliares devem ser executadas com tampa e copo de concreto conforme 
o padrão CAJ, apresentados de forma simples nas figuras a seguir. 

 

Figura 12 – Ligação Predial Tipo 1 – DN 100mm 

 

Fonte: CAJ, 2023 
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Figura 13 – Ligação Predial Tipo 2 – DN 100mm 

 

Fonte: CAJ, 2023 

 

Figura 14 – Ligação Predial Tipo 3 – DN 100mm 

 

Fonte: CAJ, 2023 
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Figura 15 – Ligação Predial Tipo 4 – DN 150mm 

 

Fonte: CAJ, 2023 

 

2.1.5. Métodos Não Destrutíveis 

Sempre que necessário para reduzir impactos em áreas construídas ou travessias, a 
implantação de redes ocorrerá, através de furo direcional dirigido (Método Não 
destrutivo – MND) que tem como base a abertura poços de lançamento (Tie-in) em cada 
extremidade do furo a ser executado. Em uma das valas é posicionada a perfuratriz, 
máquina que executa o furo, e na outra ficam posicionados os tubos a serem puxados. 

O furo direcional inicia com a perfuratriz executando o furo piloto entre o primeiro Tie-in 
e o segundo onde ficará posicionada a tubulação. Após o furo piloto conecta-se a haste 
de ferro da máquina ao alargador de furo e a tubulação, então passa a executar a etapa 
de “puxe” onde a perfuratriz recolhe as hastes de ferro deixando a tubulação na posição 
projetada. As figuras a seguir apresentam detalhes de um furo direcional. 
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Figura 16 – Furo Direcional passando sob drenagem 

 

Fonte: CAJ, 2023 

Figura 17 – Furo Direcional passando sob sistema viário 

 

Fonte: CAJ, 2023 

Foto 2 – Exemplo de Implantação de Rede de Esgotamento através de MND – Poço de 
Lançamento no Sistema Viário. 

 

Fonte: CAJ, 2023 
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organograma da CAJ é apresentado na figura a seguir, mais detalhes sobre o arranjo 
institucional poderão ser observados no SGAS do Programa. 
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Figura 18 – Estrutura organizacional CAJ 

 

 

Fonte: CAJ, 2023 
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3.2. Marco Legal  

A seguir, são apresentadas as normativas e diplomas legais incidentes na área de 
estudo e relacionados ao Projeto, incluindo as normas e regulamentos federais, 
estaduais e municipais. Apresenta, também, os acordos e convenções internacionais 
ambientais e sociais aplicáveis aos projetos/obras. A avaliação do marco legal perpassa 
pelo sistema de licenciamento ambiental, permissão de uso e propriedade da terra e 
dos recursos naturais, direitos, saúde e segurança do trabalhador, patrimônio cultural, 
paisagem, proteção e segurança social, entre outros. 

Para elucidar a atuação das entidades responsáveis pelas principais normativas, é feita 
uma descrição de tais instituições, considerando o seu envolvimento com o presente 
Projeto. 

Na sequência dos subitens apresentados, é apresentado o Marco de Política Ambiental 
e Social do BID e do Banco Mundial, destacando os Padrão de Desempenho Ambiental 
e Social – PDAS e/ou Normas Ambientais e Sociais acionados para os projetos, 
incluindo um quadro comparativo entre a regulamentação nacional e a análise de 
lacunas com recomendações a serem seguidas pela CAJ a fim de gerar aderência com 
os requisitos previstos nas Políticas de Meio Ambiente e Sociais dos agentes 
financiadores. 

3.2.1. Marco legislativo nacional 

O marco legislativo nacional é um arcabouço de regramentos bastante importante de 
ser observado, pois, traz requisitos obrigatórios a serem cumpridos pelo mutuário. 

As leis brasileiras devem ser observadas em três níveis de instância, a saber: federal, 
estadual e municipal, nas quais são aplicadas de acordo com a jurisdição, muitas vezes 
com uma perspectiva top down de aplicação, ou de acordo com os níveis de amplitude 
da restrição observada na lei. 

Nas análises subsequentes são apresentadas as leis mais importantes para o projeto e 
suas implicações de acordo com o tema abrangido.  

Legislação federal 

A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, inovou ao 
tratar das questões do meio ambiente dedicando ao tema o Capítulo VI – Do Meio 
Ambiente (Título VIII - da Ordem Social), que no Art. 225 determina: “Todos têm direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.  

A Constituição Federal é considerada a lei fundamental e suprema do Brasil, servindo 
de parâmetro de validade a todos os demais diplomas normativos, situando-se no topo 
do ordenamento jurídico, servindo assim como uma primeira abordagem sobre a 
compreensão da importância do meio ambiente e seu papel na sociedade. 

Não só o meio ambiente é observado pela Constituição Federal, o artigo 216 define 
também um importante pilar do marco legal: o patrimônio cultural como sendo o conjunto 
de bens de natureza material e imaterial, individuais ou em conjunto, que fazem 
referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira: I - as formas de expressão; II - os modos de criar, fazer e viver; III 
- as criações científicas, artísticas e tecnológicas; IV - as obras, objetos, documentos, 
edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; V - os 
conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
paleontológico, ecológico e científico. 



  

 Programa de Saneamento Básico Sustentável de Joinville – PROSAJ 
SES – Sistema de Esgotamento Sanitário – Bacias 11 e Paranaguamirim 

Avaliação Ambiental e Social – AAS 
 

25 

Por fim, a Constituição Federal também abarca em seu Capítulo II os direitos sociais 
como educação, saúde, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, 
proteção à maternidade e à infância e assistência aos desamparados. 

Dessa forma, os principais diplomas legais que são decorrentes do previsto na 
Constituição Federal e estão relacionados com as ações do Projeto são apresentados 
em um quadro mais completo e específico de artigos incidentes no arcabouço legal 
brasileiro no Anexo 2. 

Legislação estadual 

A legislação estadual está muitas vezes pautada nos instrumentos legais federais 
orientativos, trazendo premissas específicas e mais adequadas à gestão do território do 
Estado. O Decreto Estadual N° 1.846, por exemplo, regulamenta o serviço de 
abastecimento de água para consumo humano e traz uma série de referências às 
Normas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) que devem ser seguidas 
para situações de acondicionamento e de equipamentos utilizados. O objetivo do 
Decreto é de atualizar e normatizar as exigências referentes à qualidade e segurança 
da água fornecida pelos prestadores de serviços de abastecimento de água do Estado 
de Santa Catarina. Desta forma, estes prestadores de serviço devem se adequar à nova 
legislação, pois esta traz novas obrigações aos prestadores de serviço de 
abastecimento de água para consumo humano. Outra referência importante que este 
documento traz é sobre os requisitos da Política Nacional de Resíduos Sólidos a serem 
observados em relação ao manejo adequado de resíduos sólidos. O Decreto Estadual 
6.660 também cita a CONAMA 11.426/06 no que diz respeito aos requisitos técnicos 
para realização de estudos fitossociológicos em áreas de habitats naturais críticos, 
especificamente em áreas com presença de vegetação de Mata Atlântica. 

De qualquer forma, a legislação estadual começa a abranger prerrogativas do 
licenciamento ambiental para obras de maior impacto ambiental e que não são 
licenciadas no âmbito municipal.  

No Anexo 3, são apresentadas as principais leis relacionadas ao Projeto e o 
apontamento do conteúdo com maior relação às obras previstas. 

Legislação municipal 

A legislação municipal concentra como característica principal relacionada ao PROSAJ 
a responsabilidade pelo licenciamento das tipologias obras previstas. Seu ordenamento 
jurídico traz prerrogativas do rito para o licenciamento e a documentação necessária 
para este. Além disso, traz também a responsabilidade por legislar o uso e ocupação do 
território e fazer toda a fiscalização e exigir o cumprimento das leis estabelecidas para 
isto. 

A exemplo dos diplomas legais estaduais, as leis municipais descendem e, muitas 
vezes, fazem referência as leis estaduais e federais que devem ser observadas e 
cumpridas dentro de um conjunto de exigências municipais. 

Vale destacar a Instrução Normativa 121/2021 que traz a exigência de realizar avaliação 
ambiental para todos os projetos de água ou esgoto, bem como de unidades 
administrativas. 

O Anexo 4 apresenta essas leis e seus principais conteúdos relacionados às obras do 
Projeto. 

3.2.2. Acordos internacionais 

A seguir são apresentados os principais acordos ambientais ratificados pelo Brasil.  
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Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima - UNFCCC 

A Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (CQNUMC), é um 
tratado internacional resultante da Conferência das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (ECO-92). 

Este tratado tem como objetivo a estabilização da concentração de gases do efeito 
estufa (GEE) na atmosfera em níveis tais que evitem a interferência perigosa com o 
sistema climático. 

O tratado não fixou, inicialmente, limites obrigatórios para as emissões de GEE e não 
continha disposições coercitivas. Em vez disso, o Tratado incluía disposições para 
atualizações (chamados "protocolos"), que deveriam criar limites obrigatórios de 
emissões. O principal é o Protocolo de Quioto. 

Devido ao fato de que os GEE continuam na atmosfera por muitas décadas após 
emitidos, não é possível interromper ou reverter a mudança climática e, por essa razão, 
as medidas a serem tomadas são mitigadoras, no sentido de diminuir o impacto de tais 
mudanças, e adaptadoras, no sentido de criar mecanismos de adaptação às mudanças 
que irão ocorrer. 

Os países membros da Convenção reúnem-se periodicamente nas reuniões chamadas 
Conferência das Partes. 

A COP 26 deveria ter ocorrido em 2020 – contudo, devido ao cenário pandêmico da 
Covid 19, o evento acabou ocorrendo em novembro 2021 em Glasgow na Escócia. Esta 
Conferência incluiu também a 15.ª reunião das partes do Protocolo de Quioto (CMP16) 
e a 2.ª reunião das partes do Acordo de Paris (CMA3).  A COP 26 terminou com a 
assinatura do Pacto de Glasgow que objetiva que o aumento de temperaturas globais 
não ultrapasse os 1,5 °C, o Pacto ainda reconhece que será necessária a redução de 
emissões globais de carbono em 45% até 2030 em relação ao nível de 2010 e a 
obtenção de emissões zero líquidas (uma emissão equivalente ao que se elimina da 
atmosfera, levando a um total de zero emissões) em meados do século, bem como 
reduções significativas de outros gases de efeito estufa. Os países foram encorajados 
a atuarem com mais transparência em seus compromissos climáticos e a acelerar a 
transição para energias de baixa emissão de carbono. O que foi considerado uma das 
maiores vitórias das negociações a figurarem no Pacto de Glasgow está na aprovação 
das regras do Artigo 6 de Paris, que trata do mercado de carbono internacional. 

A COP 27, ocorreu em 2022 no Egito, quando os líderes mundiais discutiram as regras 
práticas da Convenção do Clima, um acordo global para combater as mudanças 
climáticas. O principal resultado foi a criação de um fundo para ajudar os países mais 
pobres a enfrentar os desastres naturais causados pelo aquecimento global. 

Protocolo de Quioto à Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas 

O Protocolo de Quioto constitui um tratado complementar à Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima, definindo metas de redução de emissões para 
os países desenvolvidos e os que, à época, apresentavam economia em transição para 
o capitalismo, considerados os responsáveis históricos pela mudança atual do clima. 

O Brasil ratificou o documento em 23 de agosto de 2002, tendo sua aprovação interna 
se dado por meio do Decreto Legislativo nº 144 de 2002. Entre os principais emissores 
de gases de efeito estufa, somente os Estados Unidos não ratificaram o Protocolo. No 
entanto, continuaram com responsabilidades e obrigações definidas pela Convenção. 
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Acordo de Paris (2015) 

Na 21ª Conferência das Partes (COP21) da UNFCCC, em Paris, foi adotado um novo 
acordo com o objetivo central de fortalecer a resposta global à ameaça da mudança do 
clima e de reforçar a capacidade dos países para lidar com os impactos decorrentes 
dessas mudanças. 

O Acordo de Paris foi aprovado pelos 195 países Parte da UNFCCC para reduzir 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) no contexto do desenvolvimento sustentável. 
O compromisso ocorre no sentido de manter o aumento da temperatura média global 
em bem menos de 2°C acima dos níveis pré-industriais e de envidar esforços para limitar 
o aumento da temperatura a 1,5°C acima dos níveis pré-industriais. 

Após a aprovação pelo Congresso Nacional, o Brasil concluiu, em 12 de setembro de 
2016, o processo de ratificação do Acordo de Paris. No dia 21 de setembro, o 
instrumento foi entregue às Nações Unidas. 

A NDC do Brasil comprometeu-se a reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 
37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025, com uma contribuição indicativa subsequente 
de reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005, 
em 2030. Para isso, o país se comprometeu a aumentar a participação de bioenergia 
sustentável na sua matriz energética para aproximadamente 18% até 2030, restaurar e 
reflorestar 12 milhões de hectares de florestas, bem como alcançar uma participação 
estimada de 45% de energias renováveis na composição da matriz energética em 2030. 

Convenção de Estocolmo 

A Convenção de Estocolmo ou Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos 
Persistentes é um tratado internacional assinado em 2001 em Estocolmo, Suécia e foi 
auspiciado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente. Foi elaborado 
para eliminar globalmente a produção e o uso de algumas das substâncias tóxicas 
produzidas pelo homem. 

Teve o objetivo expresso de se constituir como fundamento internacional para a 
proteção da saúde humana e do meio ambiente dos efeitos nocivos oriundos dos 
poluentes orgânicos persistentes (POPs). Esta convenção foi o resultado de longos 
anos de negociação para obter dos vários países compromissos com força de lei, que 
obrigassem a eliminação imediata de todos os compostos orgânicos persistentes. 

Os Poluentes Orgânicos Persistentes - POPs são substâncias químicas que têm sido 
utilizadas como agrotóxicos, para fins industriais ou liberados de modo não intencional 
em atividades antropogênicas, e que possuem características de alta persistência (não 
são facilmente degradadas), são capazes de serem transportadas por longas distâncias 
pelo ar, água e solo, e de se acumularem em tecidos gordurosos dos organismos vivos, 
sendo toxicologicamente preocupantes para a saúde humana e o meio ambiente. 

O Brasil aprovou o texto da Convenção por meio do Decreto Legislativo nº 204, de 7 de 
maio de 2004, e promulgou o texto da Convenção em 2005, via o Decreto nº 5.472, de 
20 de junho de 2005. 

Compromissos assumidos 

A Convenção de Estocolmo determina que os Países-Parte adotem medidas de controle 
relacionadas a todas as etapas do ciclo de vida - produção, importação, exportação, uso 
e destinação final - das substâncias POPs listadas em seus Anexos. O Anexo D da 
Convenção traz os critérios para que uma substância seja classificada como POP. 

A Convenção visa a eliminação e/ou restrição dos POPs, seus estoques e resíduos, a 
redução da liberação de suas emissões não intencionais no meio ambiente, além da 
identificação e gestão de áreas contaminadas por essas substâncias. 
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Numa posição preventiva, o tratado determina que os governos promovam as melhores 
tecnologias e práticas no seu campo tecnológico e previnam o desenvolvimento de 
novos POPs. Indo mais além, define como seu objetivo final a eliminação total dos 
POPs. A Convenção apresenta opções inovadoras e objetivas de ações para a gestão 
adequada dessas substâncias. 

Inicialmente, foram listados 12 POPs na Convenção, número ampliado em 2009, após 
decisão da 4ª Conferência das Partes de incluir mais 9 substâncias, e depois, em 2011, 
com a inclusão do Endossulfam. Na COP 6, em maio de 2013, foi adicionado o 
Hexabromociclododecano. Na COP 7, em maio de 2015, foi incluído o 
Hexaclorobutadieno, o Pentaclorofenol, seus sais e ésteres e os Naftalenos 
Policlorados. Em 2017, durante a COP 8, foram listados como POPs o Éter 
Decabromodifenílico e as Parafinas Cloradas de Cadeia Curta. 

Os POPs são listados em três anexos da Convenção, distintos pelo tratamento 
específico que recebem: 

Anexo A: 

Agrotóxicos: Aldrin, Dieldrin, Endrin, Clordano, Clordecone, Heptacloro, 
Hexaclorobenzeno (HCB), Alfa Hexaclorociclohexano (alfa HCH), Beta 
hexaclorociclohexano (beta HCH), Lindano, Mirex (dodecacloro), Pentaclorobenzeno 
(PeCB), Endossulfam, Toxafeno, Pentaclorofenol e seus sais e ésteres. 

Químicos de uso industrial: Bifenilas Policloradas (PCB), Hexabromobifenil (HBB), Éter 
Hexabromodifenílico e Éter Heptabromodifenílico (C OctaBDE), Hexaclorobenzeno 
(HCB), Éter Tetrabromodifenílico e Éter Pentabromodifenílico (C PentaBDE), 
Hexabromociclododecano (HBCD), Hexaclorobutadieno (HCBD), Naftalenos 
Policlorados, Éter Decabromodifenílico (C DecaBDE) e as Parafinas Cloradas e Cadeia 
Curta (SCCP). 

Anexo B: 

Agrotóxico: DDT. 

Químicos de uso industrial: Ácido Perfluoroctano Sulfônico (PFOS), seus sais e Fluoreto 
de Perfluoroctano Sulfonila (PFOSF). 

Anexo C:  

Dibenzo-p-Dioxinas Policloradas e Dibenzofuranos (PCDD/PCDF), o 
Hexaclorobenzeno (HCB), as Bifenilas Policloradas (PCBs),  o Pentaclorobenzeno 
(PeCB), Hexaclorobutadieno (HCBD) e os Naftalenos Policlorados. 

Determina o artigo 7º da Convenção, que os países deverão elaborar Planos Nacionais 
de Implementação da Convenção de Estocolmo (NIP), identificando prioridades, prazos 
e estratégias de cumprimento das obrigações constantes do tratado. 

Constitui-se, portanto, num instrumento vinculante, que compreende substâncias 
altamente tóxicas e prejudiciais ao homem e ao meio ambiente, de grande interesse e 
acompanhamento por parte do setor industrial e da sociedade civil. 

Protocolo de Montreal 

O Protocolo de Montreal é um tratado internacional que visa proteger a camada de 
Ozônio por meio da eliminação da produção e do consumo das substâncias 
responsáveis por sua destruição (SDO). O acordo é consequência da Convenção de 
Viena para Proteção da Camada de Ozônio; o Brasil é um dos países signatários. 

A Convenção de Viena e o Protocolo de Montreal foram promulgados pela publicação 
do Decreto nº 99.280/90. 
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A adoção das medidas determinadas pelo Protocolo como política pública, possibilitou 
atingir resultados positivos da agenda no país e no mundo, com a soma dos esforços 
das nações signatárias do tratado. 

Ações de controle 

Como não há produção de SDO no Brasil, as ações de controle ocorrem no processo 
de importação, no comércio e na utilização da substância. O Ibama é a instituição federal 
responsável por esse controle; por garantir que o país cumpra a sua parte no tratado. 

Redução de hidroclorofluorcarbonos (HCFCs) 

A partir da Decisão XIX/6 do Protocolo de Montreal, em 2007, foi estabelecido um 
cronograma para redução do consumo de HCFCs no Brasil. Esse planejamento conta 
com três etapas e, até o ano de 2021, já obteve sucesso na redução de 51,6% do 
consumo de HCFCs em relação ao ano de base (2013). Calcula-se que a redução 
atingirá 100% até 2040. 

Controle de hidrofluorcarbonos (HFCs) 

Em outubro de 2016, na 28ª Reunião das Partes ocorrida em Kigali, em Ruanda, os 
Estados-Parte do Protocolo de Montreal decidiram pela aprovação de uma emenda que 
inclui os hidrofluorcarbonos (HFCs) na lista de substâncias controladas pelo Protocolo. 

O HFC não causa dano à camada de ozônio, porém, apresenta elevado impacto ao 
sistema climático global, e é utilizado há décadas como alternativa em substituição aos 
CFCs e HCFCs. No Brasil, a previsão é de congelamento do consumo de HFCs em 
2024 e redução do consumo entre 2029 e 2045. 

Convenção da Unesco para a salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial  

Ratificado pelo Brasil em março de 2006. 

No dia 17 de outubro de 2003, no decurso da 32ª Conferência Geral das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), foi aprovada a Convenção para a 
Salvaguarda do Património Cultural Imaterial. Esta Convenção entrou em vigor no dia 
20 de abril de 2006. A Convenção de 2003 tem vários objetivos: 

• (a) a salvaguarda do património cultural imaterial; 

• (b) o respeito pelo património cultural imaterial das comunidades, grupos e 
indivíduos envolvidos; 

• (c) a sensibilização a nível local, nacional e internacional para a importância do 
património cultural imaterial e da sua apreciação recíproca; 

• (d) a cooperação e assistência internacionais. 

De acordo com a Convenção, considera-se património cultural imaterial,  «(…) as 
práticas, representações, expressões, conhecimentos e aptidões – bem como os 
instrumentos, objetos, artefatos e espaços culturais que lhes estão associados – que as 
comunidades, os grupos e, sendo o caso, os indivíduos reconheçam como fazendo 
parte integrante do seu património cultural. Esse património cultural imaterial, 
transmitido de geração em geração, é constantemente recriado pelas comunidades e 
grupos em função do seu meio, da sua interação com a natureza e da sua história, 
incutindo-lhes um sentimento de identidade e de continuidade, contribuindo, desse 
modo, para a promoção do respeito pela diversidade cultural e pela criatividade 
humana» (Artigo 2º). 
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Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural da Unesco 

Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural, também 
conhecida como Recomendação de Paris, é um compromisso internacional criado na 
décima sétima sessão da Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), reunida em Paris de 17 de outubro a 21 de 
novembro de 1972. 

A Convenção foi estabelecida paralelamente à Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano, a primeira grande reunião internacional que tratou dos 
princípios básicos da proteção ambiental, onde foi criado também o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente. É um importante marco regulatório para a 
proteção do patrimônio cultural e natural das nações do mundo, definiu conceitos 
essenciais de patrimônio mundial entendendo-o como "fonte insubstituível da vida e da 
inspiração", e dá a base para a inscrição de bens na lista do Patrimônio Mundial. 

Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais 
dos Países da América 

Entrou em vigor em 12 de outubro de 1940, sendo ratificada pelo Brasil via decreto 
58.054, de 23 de março de 1966. Esta tem por objetivo a proteção e conservação da 
fauna e da flora indígenas, bem como das aves migratórias, dos locais extensos de seus 
habitats, das paisagens de grande beleza e das formações geológicas extraordinárias. 

Os Estados-partes celebraram a Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das 
Belezas Cênicas Naturais dos Países da América com o objetivo de proteger e 
conservar no seu ambiente natural exemplares de todas as espécies e gêneros da flora 
e fauna indígenas, incluindo aves migratórias, em número suficiente e em locais que 
sejam bastante extensos para que se evite, por todos os meios humanos, sua extinção. 
Além disso, os Estados-partes visaram a proteger e conservar as paisagens de grande 
beleza, as formações geológicas extraordinárias, as regiões e os objetos naturais de 
interesse estético ou valor histórico ou científico, e os lugares caracterizados por 
condições primitivas dentro dos casos aos quais esta Convenção se refere. 

Acordo Constitutivo do Instituto Interamericano para Pesquisa em Mudanças 
Globais (Ata de Montevidéu) 

O Acordo Constitutivo do Instituto Interamericano para Pesquisa em Mudanças Globais, 
também conhecido como Ata de Montevidéu, fruto da ideia surgida na Conferência da 
Casa Branca sobre Pesquisa Científica e Econômica em Mudanças Globais, realizada 
em 1990, visa garantir o intercâmbio de informações científicas relativas ao estudo das 
mudanças climáticas globais. 

O Acordo visa à criação de uma rede regional de instituições ligadas à pesquisa 
científica que será chamada de “Instituto”. O Instituto tem como objetivo realizar a 
cooperação entre os países que estudam as mudanças climáticas, permitindo a troca 
de informações e garantindo, assim, uma compreensão mais abrangente das 
transformações que o planeta Terra vem sofrendo. 

Seus dezenove membros acordaram nas seguintes diretrizes: (a) promoção de 
cooperação em estudos científicos para a compreensão melhor do problema e 
propostas de soluções; (b) incentivo a programas e projetos científicos para a busca de 
soluções; (c) efetivação da capacitação técnica e científica, bem como promoção de 
possibilidades estruturais para a pesquisa; (d) disponibilização das informações obtidas 
pelas pesquisas para a sociedade, aos governos e aos empresários, objetivando 
possibilitar planos para as mudanças climáticas; (e) obrigação de possibilitar a livre 
circulação de pessoas credenciadas para a efetivação de estudos científicos nos 
territórios dos Estados partes. 
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No Brasil, os estudos climáticos são realizados pelo INPE - Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais - órgão técnico e científico responsável pelos estudos do objeto do 
documento internacional em comento. Ressalte-se que não há nenhum mecanismo de 
controle ou implementação e de relatórios acerca da problemática. 

Convenção sobre Diversidade Biológica 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um tratado da Organização das 
Nações Unidas e um dos mais importantes instrumentos internacionais relacionados ao 
meio ambiente.  

A Convenção foi estabelecida durante a notória ECO-92 – a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de 
Janeiro em junho de 1992 – e é hoje o principal fórum mundial para questões 
relacionadas ao tema.  

Mais de 160 países já assinaram o acordo, que entrou em vigor em dezembro de 1993. 
Ela foi ratificada no Brasil pelo Decreto Federal nº 2.519 de 16 de março de 1998. 

A Convenção está estruturada sobre três bases principais – a conservação da 
diversidade biológica, o uso sustentável da biodiversidade e a repartição justa e 
equitativa dos benefícios provenientes da utilização dos recursos genéticos – e se refere 
à biodiversidade em três níveis: ecossistemas, espécies e recursos genéticos. 

Acordo sobre Meio-Ambiente do Mercosul 

Em 2001, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai celebraram o Acordo-Quadro sobre 
Meio Ambiente do Mercosul, também conhecido como Agenda comum de meio 
ambiente no âmbito do Mercosul. Este entrou em vigor em 17 de setembro de 2004, via 
decreto 5208, tendo como objeto fixar diretrizes comuns para a preservação do meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável. 

Para atingirem o objetivo de preservação ambiental, os países signatários acordaram 
no seguinte sentido: (a) utilização dos recursos naturais da forma mais eficiente 
possível, pautando políticas em princípios de gradualidade, flexibilidade e equilíbrio; (b) 
todas as políticas ambientais devem ser unificadas para o fortalecimento das medidas 
a serem efetivadas; (c) foco em desenvolvimento sustentável mediante cooperação 
entre os Estados partes; (d) prioridade às causas dos problemas ambientais como foco 
das políticas protecionistas; (e) coleta e trocas recíprocas de informações acerca do 
meio ambiente; (f ) incentivo a políticas de gestão ambiental; (g) padronização das 
normas ambientais, considerando os diversos ambientes geográficos; (h) busca de 
fontes de financiamentos para uma política ambiental sustentável; (i) promoção de 
políticas de desenvolvimento sustentável do trabalho, compatibilizando a necessária 
preservação e o avanço econômico; (j) incentivo a processos, serviços e atividades 
produtivas não lesivas ao meio ambiente; (k) fomento do avanço tecnológico limpo; (l) 
prestação de informações acerca de desastres naturais afetos aos Estados partes; (m) 
promoção da educação ambiental; (n) manutenção sempre que possível dos aspectos 
culturais da população local quando da iniciativa pública de preservação. 

O tratamento das questões ambientais compete a dois foros de discussão: um técnico 
– o Subgrupo de Trabalho nº 6 (SGT-6); e outro político – a Reunião de Ministros de 
Meio Ambiente do MERCOSUL (RMMAM). 

O objetivo precípuo do SGT-6 é formular e propor estratégias e diretrizes que garantam 
a proteção e a integridade do meio ambiente dos Estados Partes em um contexto de 
livre comércio e consolidação da união aduaneira, assegurando, paralelamente, 
condições equânimes de competitividade. O Ministério do Meio Ambiente participa como 
coordenador nacional deste Subgrupo. 
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Já a RMMAM é a instância do MERCOSUL responsável pelo tratamento de questões 
ambientais politicamente sensíveis, nem sempre passíveis de serem discutidas no 
âmbito do Subgrupo de Trabalho. Atualmente, o SGT-6 e a RMMAM trabalham no 
fortalecimento da ótica ambiental nas demais instâncias do MERCOSUL, dando 
seguimento a diversos projetos e identificando temas técnicos e políticos prioritários, de 
forma a tornar a agenda mais efetiva. 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher, “Convenção de Belém do Pará” 

Adotada em Belém do Pará, Brasil, em 9 de junho de 1994, no Vigésimo Quarto Período 
Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 

A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 
Mulher – Convenção de Belém do Pará, adotada pela Assembleia Geral da Organização 
dos Estados Americanos – OEA em 1994, é considerado um marco histórico 
internacional na tentativa de coibir a violência contra a mulher. Em 1995 o Brasil ratificou 
a Convenção de Belém do Pará em 1995. Em 2006, o Governo brasileiro cumpriu o que 
determinou a Recomendação Geral n° 19 do Comitê da Convenção sobre a Eliminação 
de todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres – CEDAW, a Convenção de 
Belém do Pará e a Constituição Federal de 1988.  

Organização Internacional do Trabalho 

Os princípios e direitos da OIT são regidos por oito convenções fundamentais que 
abrangem: liberdade sindical, reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva, 
eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório, eliminação efetiva do 
trabalho infantil e eliminação da discriminação em matéria de emprego e profissão. 
Dentre as convenções estão listadas a seguir aquelas ratificadas pelo Brasil, sendo sete 
no total. 

• Convenção OIT 29 (Trabalho Forçado);  

• Convenção OIT 98 (Direito de Sindicalização e de Negociação Coletiva); 

• Convenção OIT 100 (Remuneração equivalente para trabalhadores masculinos e 
femininos por trabalho equivalente);  

• Convenção OIT 105 (Abolição do Trabalho Forçado); 

• Convenção OIT 111 (Discriminação – Emprego e Profissão); 

• Convenção OIT 138 (Idade Mínima para Admissão a Emprego); 

• Convenção OIT 182 (Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação 
Imediata para a sua Eliminação); 

 

3.2.3. Entidades responsáveis pelo marco legal para licenciamento das 

atividades 

Este item apresenta as entidades que são responsáveis pela gestão dos licenciamentos 
ou autorizações ambientais e sociais necessárias para as tipologias de obra previstas 
no Projeto. Estas entidades se apropriam das leis vinculadas com os processos de 
licenciamento e autorização apresentadas nos itens anteriores, no qual se baseiam para 
orientar tais processos. 
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Entidade responsável pelo licenciamento das obras: 

O presente projeto está sujeito ao licenciamento ambiental, sendo prerrogativa do IMA 
– Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina a emissão a licença. 

Permissão de uso e aquisição de terras 

A Secretaria de Meio Ambiente – SAMA é responsável pela emissão de Certidão do Uso 
e Ocupação do Solo no município de Joinville, trata-se de um órgão da Administração 
Direta, do Município de Joinville. É importante considerar aqui que a municipalidade é a 
responsável pela organização do uso do Solo, através de planos diretores e 
zoneamentos municipais, que levam em consideração a tipificação de usos, grau de 
impermeabilização, entre outros. 

Permissão de uso dos recursos naturais 

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), órgão 
gestor de recursos hídricos do Estado de Santa Catarina, é responsável pelo controle e 
regularização dos diversos usos e usuários de recursos hídricos. É importante destacar 
que ainda não está instituída a outorga para lançamento de efluentes do tratamento de 
esgotos em Santa Catarina. 

Patrimônio cultural 

Secretaria de Cultura e Turismo – SECULT é um órgão da Administração Direta, do 
Município de Joinville, responsável por incentivar, difundir, promover a prática e o 
desenvolvimento da atividade cultural artística, conservar, administrar e zelar pelo 
patrimônio cultural, artístico do Município de Joinville, planejar e executar a política 
municipal para o desenvolvimento do turismo.  

A Comissão Municipal do Patrimônio Histórico, Artístico, Arqueológico e Natural de 
Joinville, Comphaan – instituída pela Lei nº 1.772, de 28 de novembro, e a Lei de 
Tombamento nº1.773, de 1º de dezembro, ambas de 1980 e complementadas pelas 
Leis nº 363/2011 e nº 366/2011 -, preconiza sobre o Inventário do Patrimônio Cultural 
de Joinville, IPCJ, os procedimentos de tombamento, inventário e mecanismos de 
isenção fiscal. A Comphaan é um órgão paritário e deliberativo com a competência de 
aplicar e fazer cumprir a legislação que a criou. Cabe ao munícipio proteger com 
equidade tanto os processos de grandes corporações quanto de pequenos proprietários 
avaliados pelo órgão. Como os bens tombados em âmbito federal e estadual são 
automaticamente reconhecidos por ex-officio em âmbito municipal, compete à 
Comphaan, protegê-los. 

O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) é uma autarquia federal 
vinculada ao Ministério do Turismo que responde pela preservação do Patrimônio 
Cultural Brasileiro. Cabe ao Iphan proteger e promover os bens culturais do País, 
assegurando sua permanência e usufruto para as gerações presentes e futuras. O Iphan 
também responde pela conservação, salvaguarda e monitoramento dos bens culturais 
brasileiros inscritos na Lista do Patrimônio Mundial e na Lista o Patrimônio Cultural 
Imaterial da Humanidade, conforme convenções da Unesco, respectivamente, a 
Convenção do Patrimônio Mundial de 1972 e a Convenção do Patrimônio Cultural 
Imaterial de 2003. Além disso, o IPHAN é responsável pelas anuências sobre avaliação 
de impacto ao patrimônio cultural a ser realizada no âmbito do licenciamento ambiental 
de obras no Brasil. a manifestação do Iphan, em alguns casos, é imprescindível para 
que determinados empreendimentos não causem danos ou destruam os bens culturais 
acautelados, conforme indica o Anexo II da Instrução Normativa (IN) Nº 001, de 25 de 
março de 2015. 

A Fundação Catarinense de Cultura (FCC), pessoa jurídica de direito público, tem como 
missão valorizar a cultura por meio de ações que estimulem, promovam e preservem a 
memória e a produção artística catarinense. Seu compromisso é ser uma instituição 
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reconhecida pela excelência na valorização da memória e estímulo à produção e difusão 
cultural, com autonomia para realizar suas ações de modo a democratizar o acesso à 
cultura no Estado de Santa Catarina. Para tanto, seu objetivo é executar políticas de 
apoio à cultura; formular, coordenar e executar programas de incentivo às 
manifestações artístico-culturais; estimular a pesquisa da arte e da cultura; apoiar 
instituições culturais públicas e privadas; incentivar a produção e a divulgação de 
eventos culturais e integrar a comunidade às atividades culturais. A FCC trabalha com 
o patrimônio cultural de Santa Catarina, com ações efetivas na área museal, 
tombamentos de edificações e objetos com valor histórico-cultural, restauração, 
conservação de bens culturais, além do registro e valorização de bens culturais de 
natureza imaterial. A difusão artística também é uma das áreas de trabalho da FCC, por 
meio de oficinas, publicações especializadas e eventos artísticos de teatro, dança, 
música, pintura, fotografia, entre outros. 

Destaca-se que o projeto, em princípio, não necessita de nenhuma autorização 
específica, uma vez que não prevê afetar patrimônios culturais. 

3.3. Marco de Políticas Ambientais e Sociais do BID e Banco Mundial 

Atualmente o Banco Mundial conta com Diretrizes Ambientais e Sociais divididos em 10 
Normas -NAS, da mesma forma o BID conta com um Marco de Políticas Ambientais e 
Sociais – MPAS que é dividido em dez Padrões de Desempenho Ambiental e Social – 
PDAS, apresentados na sequência. 

PDAS 1/NAS 1: Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Ambientais e Sociais 

O Padrão de Desempenho Ambiental e Social (PDAS) 1 ressalta a importância de 
gerenciar o desempenho ambiental e social ao longo da vida de um projeto. Um Sistema 
de Gestão Ambiental e Social eficaz (SGAS) é um processo dinâmico e contínuo iniciado 
e apoiado pelo Mutuário, e envolve o comprometimento entre o Mutuário, seus 
trabalhadores, e pessoas afetadas pelo projeto e, quando apropriado, outras partes 
interessadas. Com base nos elementos do processo de gerenciamento estabelecido de 
“planejar, executar, verificar e agir”, o SGAS envolve uma abordagem metodológica para 
gerenciar riscos ambientais e sociais e impactos de maneira sistemática e estruturada 
de forma contínua. Um bom SGAS apropriado à natureza e escala do projeto promove 
um desempenho ambiental e social sólido e sustentável e pode levar a melhores 
resultados financeiros, sociais e ambientais. 

Objetivos: 

• Identificar e avaliar riscos e impactos ambientais e sociais do projeto. 

• Adotar uma hierarquia de mitigação e uma abordagem cautelar para antecipar 

• e evitar impactos adversos sobre trabalhadores, comunidades e meio ambiente, 
ou onde não for possível evitar, minimizar e, onde permanecerem os impactos 
residuais, compensar os riscos e impactos, conforme apropriado. 

• Promover melhor desempenho ambiental e social dos Mutuários por meio do uso 
eficaz de sistemas de gestão. 

• Garantir que as queixas das pessoas afetadas pelo projeto e as comunicações 
externas de outras partes interessadas sejam respondidas e gerenciadas 
adequadamente. 

• Promover e fornecer meios para o envolvimento adequado com as pessoas 
afetadas pelo projeto e outras partes interessadas ao longo do ciclo do projeto 
em questões que possam potencialmente afetá-las e garantir que as 
informações ambientais e sociais relevantes sejam divulgadas e disseminadas. 
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Aplicando-se a metodologia proposta pelo MGAS (Anexo 5) para essa análise 
preliminar, os projetos foram categorizados como: Categoria B: Projeto com pelo 
menos um item dos requisitos a serem considerados na Análise Preliminar com 
moderado risco ambiental ou social adverso limitado e/ou impactos que são poucos em 
número, geralmente específicos do local, amplamente reversíveis e prontamente 
tratados por meio de medidas de mitigação (menor impacto). 

• Nível de impacto moderado com gravidade do impacto menor temporário e com 
probabilidade certa de ocorrer: movimentação de terra; aquisição de terreno de 
terceiros. 

Considerando a conclusão do projeto, esta AAS tem como objetivo revisar a linha de 
base apresentada em conformidade com o MGAS aprovado, a fim de permitir uma 
atualização da avaliação dos impactos ambientais e sociais bem como atualizar os 
programas necessários a compor o PGAS e que deverão ser implementados durante a 
execução do projeto 

 

PDAS 2/NAS 2: Mão de Obra e Condições de Trabalho 

O Padrão de Desempenho Ambiental e Social (PDAS) 2 reconhece que a busca do 
crescimento econômico por meio da criação de emprego e geração de renda deve ser 
acompanhada pela proteção dos direitos fundamentais dos trabalhadores. A força de 
trabalho é um ativo valioso, e uma boa relação trabalhador-empregador é um 
ingrediente-chave na sustentabilidade de qualquer empreendimento. A incapacidade de 
estabelecer e promover uma relação de gestão de trabalhadores sólida pode prejudicar 
o compromisso e a retenção dos trabalhadores e pode colocar um projeto em risco. Por 
outro lado, através de um relacionamento construtivo trabalhador-gerencial e, tratando 
os trabalhadores com justiça e proporcionando condições de trabalho seguras e 
saudáveis, os Mutuários podem criar benefícios tangíveis, como o aprimoramento da 
eficiência e produtividade de suas operações.  

Os requisitos estabelecidos neste PDAS foram em parte guiados por várias convenções 
e instrumentos internacionais, incluindo os da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e das Nações Unidas (ONU) 

Objetivos: 

• Respeitar e proteger os direitos e princípios fundamentais dos trabalhadores. 

• Promover o tratamento justo, a não discriminação e a igualdade de 
oportunidades dos trabalhadores. 

• Estabelecer, manter e melhorar o relacionamento do trabalhador-empregador. 

• Garantir o cumprimento das leis de emprego e trabalhistas nacionais. 

• Proteger os trabalhadores, incluindo categorias trabalhadores em situação de 
vulnerabilidade, como mulheres, pessoas de identidade gênero ou orientação 
sexual diversas, pessoas com deficiência, crianças (com idade para trabalhar, 
de acordo com este PDAS) e trabalhadores migrantes, trabalhadores 
contratados por terceiros e trabalhadores de suprimentos primários. 

• Promover condições de trabalho seguras e saudáveis, e a saúde dos 
trabalhadores. 

• Prevenir o uso de trabalho infantil e trabalho forçado (conforme definido pela 
OIT). 
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reconhece o conceito e prática emergente da economia circular e/ou recuperação de 
recursos, onde produtos usáveis e de valor podem ser criados ou derivados do que foi 
previamente visto como resíduo. O projeto relatou riscos e impactos associados com o 
uso de recursos, e a geração e emissão de resíduos deve ser avaliada a partir contexto 
local e das condições ambientais do projeto. Medidas, tecnologias e práticas de 
mitigação apropriadas devem ser adotadas para uso eficiente e eficaz de recursos 
prevenção e controle da poluição, e prevenção e minimização da emissão de GEE, de 
acordo com as tecnologias e práticas disseminadas internacionalmente. 

Objetivos: 

• Evitar ou minimizar impactos adversos na saúde humana e no meio ambiente, 
evitando ou diminuindo a poluição resultante das atividades do projeto. 

• Promover um uso mais sustentável dos recursos, incluindo energia e água. 

• Reduzir ou evitar as emissões de GEE relacionadas ao projeto. 

• Evitar ou minimizar a geração de resíduos. 

• Minimizar e gerenciar os riscos e impactos associados ao uso de pesticidas. 

Pelas suas características e atividades de obras, o projeto por si já estabelece a 
necessidade de atendimento às prerrogativas da PDAS3/NAS3 no que tange a geração 
de resíduos e no uso de recursos naturais (necessidade de jazidas, aquisição de 
insumos e equipamentos que podem gerar poluentes e/ou que descendem de uma 
cadeia produtiva que utiliza recursos naturais, uso de água, uso de energia e poluição 
atmosférica). 

O projeto prevê que os equipamentos, como por exemplo as bombas submersíveis das 
elevatórias, sejam acionados através de inversor de frequência, um dispositivo 
eletrônico capaz de variar a velocidade de giro do motor, reduzindo o consumo de 
energia.  

PDAS 4/NAS 4: Saúde e Segurança da Comunidade 

O Padrão de Desempenho Ambiental e Social (PDAS) 4 reconhece que as atividades, 
equipamentos e infraestrutura do projeto podem aumentar a exposição da comunidade 
a riscos e impactos incluindo aqueles causados por desastres naturais e mudanças 
climáticas. Além disso, as comunidades que já estão sujeitas a impactos adversos de 
riscos naturais e mudanças climáticas também podem sofrer uma aceleração e/ou 
intensificação desses impactos adversos devido às atividades do projeto. Riscos 
naturais e impactos das mudanças climáticas podem afetar o próprio projeto, o que pode 
causar impactos adversos adicionais na saúde e segurança das pessoas afetadas pelo 
projeto. Este PDAS trata da responsabilidade em evitar ou minimizar os riscos e 
impactos à saúde, segurança e proteção da comunidade que possam surgir das 
atividades relacionadas ao projeto, com atenção especial aos grupos vulneráveis. 
Também aborda a responsabilidade do projeto em evitar ou minimizar os riscos e 
impactos que possam resultar de desastres. 

Objetivos: 

• Antecipar e evitar impactos adversos na saúde e segurança das pessoas 
afetadas pelo projeto durante o ciclo de vida do projeto, em circunstâncias 
rotineiras e não rotineiras.  

• Garantir que a salvaguarda de pessoal e propriedade seja realizada de acordo 
com os princípios relevantes de direitos humanos e de maneira a evitar ou 
minimizar os riscos para as pessoas afetadas pelo projeto. 
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• Antecipar e evitar impactos adversos no projeto em si por conta de desastres 
naturais e mudanças climáticas durante o ciclo de vida do projeto. 

O projeto envolverá a implantação de redes, com a utilização de valas, sendo necessário 
o devido cuidado e a utilização de sistemas de aviso de risco (placas, cones etc.) e de 
orientação/isolamento (tapumes, cerquite, telas, grades). Eventuais momentos em que 
valas não sejam recobertas rapidamente deverão contar com o fechamento temporário 
com chapas de aço. Tais ações deverão estar previstas no PGAS e fazem parte da 
rotina da CAJ, conforme Manual de Obras em Saneamento da CAJ.   

PDAS 5/NAS 5: Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário 

O Padrão de Desempenho Ambiental e Social (PDAS) 5 aborda os impactos da 
aquisição de terra relacionada ao projeto, incluindo as restrições ao uso da terra e 
acesso aos seus ativos e recursos, o que pode causar descolamento físico (realocação, 
perda de terreno residencial ou perda de abrigo) e/ou deslocamento econômico (perda 
de terreno, bens ou acesso a bens, incluindo aqueles que levam à perda de fontes de 
renda ou outros meios de subsistência). O termo “reassentamento involuntário” refere-
se a esses dois impactos e aos processos de mitigação e compensação desses 
impactos. O reassentamento é considerado involuntário quando as pessoas afetadas 
pelo projeto não têm o direito de recusar a aquisição de terras ou restrições ao uso da 
terra que resultam em deslocamento físico ou econômico. Isso ocorre nos casos de (i) 
desapropriação legal ou restrições temporárias ou permanentes ao uso da terra e (ii) 
acordos negociados nos quais o comprador pode recorrer à desapropriação ou impor 
restrições legais ao uso da terra se as negociações com o vendedor falharem. 

A menos que adequadamente gerenciado, o reassentamento involuntário pode resultar 
em dificuldades e empobrecimento a longo prazo para as pessoas afetadas pelo projeto, 
além de danos ambientais e impactos socioeconômicos adversos nas áreas para as 
quais foram deslocadas. Por esses motivos, o reassentamento involuntário deve ser 
evitado. No entanto, onde o reassentamento involuntário é inevitável, deve-se aplicar 
medidas apropriadas para mitigar impactos adversos sobre pessoas deslocadas e 
comunidades anfitriãs devem ser planejadas e implementadas com cuidado. O governo 
desempenha um papel central no processo de aquisição e reassentamento de terras, 
incluindo a determinação da compensação. A estreita colaboração e coordenação entre 
as agências governamentais e as pessoas afetadas pelo projeto pode resultar em uma 
implementação mais econômica, eficiente e oportuna dessas atividades, bem como na 
introdução de abordagens inovadoras para melhorar a subsistência das pessoas 
afetadas pelo reassentamento. 

Objetivos: 

• Evitar, e quando não for possível evitar, minimizar o deslocamento explorando 
projetos alternativos. 

• Evitar despejos forçados.  

• Antecipar e evitar, ou onde não for possível, minimizar os impactos sociais e 
econômicos adversos da aquisição ou restrições de uso da terra (i) 
compensando a perda de ativos a custo de reposição e dificuldades de transição, 
(ii) minimizando a interrupção de suas redes sociais e outros ativos intangíveis, 
e (iii) garantindo que as atividades de reassentamento sejam implementadas 
com a divulgação adequada de informações, consultas e participação informada 
das pessoas afetadas. 

• Melhorar ou restaurar os meios de subsistência e os padrões de vida das 
pessoas reposicionadas. 
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• Melhorar as condições de vida das pessoas fisicamente deslocadas através do 
fornecimento de moradias adequadas com segurança da posse, e segurança 
nos locais de reassentamento. 

Para a Bacia Paranaguamirim, é previsto o acionamento deste Padrão de Desempenho, 
pela necessidade de implantação de uma servidão para implantação de uma Linha de 
Recalque (sub-bacia 06) e pela necessidade de aquisição de um terreno para 
implantação de uma elevatória de esgoto de médio porte.  

Nas servidões serão utilizados métodos não destrutivos, praticamente não causando 
interferência nos terrenos. Não será necessária a remoção de moradias ou qualquer 
nível de reassentamento, mesmo que provisório. As áreas em que serão implantadas 
as servidões são trechos não ocupados de terrenos. Posteriormente o terreno manterá 
sua integridade, contudo haverá restrições de construção nestas faixas da servidão. 

Assim, conforme estabelecido no Marco de Política de Reassentamento para a CAJ, as 
áreas são tratadas como desapropriação parcial. 

PDAS 6/NAS 6: Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos 
Recursos Naturais Vivos 

O Padrão de Desempenho Ambiental e Social (PDAS) 6 reconhece que proteger e 
conservar a biodiversidade, manter os serviços ecossistêmicos e gerenciar de forma 
sustentável os recursos naturais vivos são fundamentais para o desenvolvimento 
sustentável. Os requisitos estabelecidos neste PDAS foram guiados pela Convenção 
sobre Diversidade Biológica, que define biodiversidade como “a variabilidade entre 
organismos vivos de todas as fontes, incluindo, ecossistemas terrestres, marinhos e 
outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos dos quais eles são uma 
parte; isso inclui diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas.” 
Serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas, incluindo as empresas, 
obtêm dos ecossistemas. 

Os serviços do ecossistema são organizados em quatro tipos: (i) serviços de 
provisionamento, que são os produtos que as pessoas obtêm dos ecossistemas; (ii) 
serviços reguladores, que são os benefícios que as pessoas obtêm da regulação dos 
processos ecossistêmicos; (iii) serviços culturais, que são os benefícios não materiais 
que as pessoas obtêm dos ecossistemas; e (iv) serviços de suporte, que são os 
processos naturais que mantêm os outros serviços. 

Os serviços ecossistêmicos valorizados pelos seres humanos geralmente são 
sustentados pela biodiversidade. Os impactos na biodiversidade podem, portanto, afetar 
adversamente a prestação de serviços ecossistêmicos. Este PDAS aborda como os 
Mutuários podem gerenciar e mitigar de maneira sustentável os impactos na 
biodiversidade e nos serviços ecossistêmicos ao longo do ciclo de vida do projeto. 

Objetivos: 

• Proteger e conservar a biodiversidade terrestre, aquática, costeira e marinha. 

• Manter o funcionamento do ecossistema para garantir benefícios dos serviços 
ecossistêmicos. 

• Promover a gestão e uso sustentável dos recursos naturais, através da adoção 
de práticas que integram as necessidades de conservação e as prioridades de 
desenvolvimento. 

É importante destacar que o projeto foi elaborado de forma a evitar / minimizar qualquer 
supressão de vegetação, como resultado podem ser observadas as faixas de servidão, 
onde será utilizado o método não destrutivo mesmo em terrenos desocupados e com 
vegetação, evitando impactos de supressão. 
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PDAS 9: Igualdade de Gênero 

Este PDAS visa identificar possíveis riscos e impactos baseados em gênero e introduzir 
medidas efetivas para evitar, prevenir ou mitigar esses riscos e impactos, eliminando 
assim a possibilidade de reforçar as desigualdades preexistentes ou de se criar 
desigualdades que não existiam. Para os fins deste PDAS, a ação afirmativa, 
especificamente direcionada a reduzir as diferenças de gênero existentes, atender 
necessidades específicas baseadas em gênero ou garantir a participação de pessoas 
de todos os gêneros nas consultas, não constituirá discriminação ou exclusão. 

Este PDAS presta especial atenção a como as desigualdades de gênero interagem com 
outras desigualdades, como socioeconômica, étnica, racial, deficiência e outros fatores, 
e como essa interseccionalidade pode exacerbar barreiras ao acesso aos benefícios do 
projeto, limitar a capacidade de lidar com impactos negativos do projeto e criar outras 
vulnerabilidades. 

Este PDAS reconhece que diversas orientações sexuais e identidades de gênero podem 
tornar as pessoas excluídas e/ou tornar segmentos da população mais vulneráveis a 
impactos negativos do projeto, muitas vezes impedindo-as de aproveitar as 
oportunidades disponíveis para outros membros da comunidade. 

Este PDAS também reconhece que a violência sexual e de gênero (VSG) é um problema 
global predominante. Manifestações de VSG provavelmente existem em todos os 
ambientes. Os impactos relacionados ao gênero, incluindo todas as formas de VSG, 
incluindo exploração e abuso sexual, afetam desproporcionalmente mulheres e pessoas 
de diversas orientações sexuais e identidades de gênero. Projetos que envolvem um 
grande afluxo de trabalhadores em uma comunidade podem exacerbar os riscos 
existentes da VSG ou criar riscos, que variam de assédio sexual a abuso e exploração 
sexual de mulheres e crianças. 

Igualmente, este PDAS reconhece que mundialmente e nos países da ALC, a maior 
parte do trabalho de cuidado não remunerado recai sobre mulheres. O trabalho de 
cuidado não remunerado é uma das principais barreiras que impedem que a mulher seja 
inserida, continue ou progrida como força de trabalho. Isso apresenta uma grande 
barreira para igualdade de gênero e empoderamento econômico da mulher, incluindo 
para a participação significativa da mulher em oportunidades disponíveis para outros 
membros da comunidade. 

Objetivos: 

• Antecipar e prevenir riscos e impactos adversos com base no gênero, orientação 
sexual e identidade de gênero e, quando não for possível evitar, mitigar e 
compensar esses impactos.  

• Estabelecer ações preventivas para prevenir ou mitigar riscos e impactos 
decorrentes do gênero nos projetos, durante todo o ciclo do projeto. 

• Conseguir a inclusão de benefícios derivados de projetos de pessoas de todos 
os gêneros, orientações sexuais e identidades de gênero. 

• Evitar a exacerbação de VSG, incluindo assédio sexual, exploração e abuso, e 
quando ocorrerem incidentes de VSG, responder imediatamente. 

• Promover uma participação segura e equitativa nos processos de consulta e 
engajamento das partes interessadas, independentemente de gênero, 
orientação sexual e/ou identidade de gênero. 

• Atender aos requisitos da legislação nacional aplicável e aos compromissos 
internacionais relacionados à igualdade de gênero, incluindo ações para mitigar 
e prevenir impactos relacionados a gênero. 
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PDAS 10: Engajamento das partes interessadas e divulgação de informações 

Este Padrão de Desempenho Ambiental e Social (PDAS) reconhece a importância do 
envolvimento aberto e transparente entre o Mutuário e as partes interessadas, em 
particular as pessoas afetadas pelo projeto, como um elemento-chave que pode 
melhorar a sustentabilidade ambiental e social dos projetos, aprimorar a aceitação do 
projeto e contribuir significativamente para o desenvolvimento bem-sucedido de um 
projeto e sua implementação. Este PDAS é consistente com os objetivos de 
implementação do direito ao acesso à informação, de participação pública no processo 
de tomada de decisão e no acesso à justiça de assuntos ambientais.  

O engajamento das partes interessadas é um processo inclusivo, conduzido ao longo 
do ciclo de vida de um projeto. Quando adequadamente projetado e implementado, 
apoia o desenvolvimento de relacionamentos fortes, construtivos e responsivos, 
importantes para o gerenciamento bem-sucedido dos riscos e impactos ambientais e 
sociais de um projeto. O engajamento das partes interessadas é mais eficaz quando 
iniciado no estágio inicial do processo de desenvolvimento do projeto. É parte integrante 
das decisões iniciais do projeto sobre a avaliação, o gerenciamento e o monitoramento 
dos riscos e impactos ambientais e sociais do projeto 

Objetivos: 

• Estabelecer uma abordagem sistemática ao engajamento das partes 
interessadas que ajudará o Mutuário a identificar as partes interessadas, 
especialmente pessoas afetadas pelo projeto, e a construir e manter um 
relacionamento construtivo com elas. 

• Avaliar o nível de interesse e apoio das partes interessadas no projeto e permitir 
que as visões das partes interessadas sejam consideradas no design e no 
desempenho ambiental e social do projeto. 

• Promover e fornecer meios para um engajamento eficaz e inclusivo com as 
pessoas afetadas pelo projeto ao longo do ciclo de vida do projeto em questões 
que possam potencialmente afetá-las ou beneficiá-las. 

• Garantir que as informações apropriadas do projeto sobre riscos e impactos 
ambientais e sociais sejam divulgadas às partes interessadas de maneira e 
formato oportunos, compreensíveis, acessíveis e apropriados. 

• Fornecer às partes interessadas meios acessíveis e inclusivos para levantar 
questões, propostas, preocupações e queixas e permitir que os Mutuários 
respondam e gerenciem adequadamente. 

Conforme o Plano de Engajamento de Partes Interessadas, está prevista a consulta 
pública para informação a população sobre o projeto, bem como coleta de eventuais 
informações que sejam importantes para o projeto. 

4. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

Com base nas características das obras desta fase deste projeto, e nas diretrizes da 

Resolução CONAMA 001/86, foram definidas três Áreas de Influência: Área de 
Influência Indireta – AII, Área de Influência Direta – AID e Área Diretamente Afetada – 
ADA, descritas a seguir e delimitadas na figura subsequente. 

Os limites físicos definidos para essas áreas de influência variam conforme o meio 

estudado – físico, biótico e socioeconômico – visando a necessária adequação às 
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especificações destas áreas, foi delineado um limite para cada área de influência, tal 
como segue: 

• Área de Influência Indireta (AII) 

Por se tratar de um Projeto que irá beneficiar a estrutura de saneamento básico e 

melhorias ambientais de forma geral no município como um todo, foi considerada como 

AII do Meio Socioeconômico o município de Joinville e para os meios Físico e Biótico 
parte das bacias hidrográficas de inserção do Município. 

• Área de Influência Direta (AID) 

Conceitualmente, AID consiste no conjunto de áreas que são potencialmente aptas a 
sofrer os impactos diretos da implantação e da operação da atividade transformadora, 

ou seja, impactos oriundos de fenômenos diretamente decorrentes das alterações 
ambientais que venham a suceder. 

Assim, a delimitação da AID decorreu de fenômenos causais de primeira ordem, uma 

vez que haverá alguma interferência sobre o ambiente local, lembrando que as obras 
envolvem principalmente a instalação de redes de esgoto no viário existente e estações 

elevatórias de esgoto (neste Projeto, todas serão no passeio). Deste modo, foi 

considerado para todos os meios que a AID é constituída pela área de abrangência das 
Bacias de Esgotamento 11 e Paranaguamirim. 

 

• Área Diretamente Afetada (ADA)  

Para os meios físico, biótico e socioeconômico é definida como toda a área fisicamente 

atingida pelas obras do empreendimento, ficando restrita à área de intervenção das 
obras, correspondendo ao conjunto das áreas em que serão executadas as atividades 

transformadoras, as obras civis, bem como, de toda a infraestrutura necessária à 
implantação dessas obras.  

A figura a seguir apresenta os limites estimados das áreas de influência. 
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Figura 19 – Áreas de influência 

 

Fonte: CAJ, 2022 

 

5. LINHA DE BASE AMBIENTAL E SOCIAL 

A seguir é apresentado da Linha de Base Ambiental e Social das áreas onde ocorrerão 
as obras desta fase deste Projeto. 
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5.1. Meio Físico 

As Bacias 11 e Paranaguamirim são totalmente urbanizadas, se assentando sobre 
Cambissolos Háplicos, sobretudo nas porções mais planas, formadas pela grande 
planície do rio Bucarein. Esta bacia apresenta pequenos morrotes de gnaisse 
normalmente cobertos por vegetação, mesmo nas áreas urbanas. A seguir é 
apresentada a linha de base para o Meio Físico. 

 

Clima 

Conforme a figura a seguir, a classificação de KÖPPEN (Epagri, 2022 – consulta), indica 
para o Estado de Santa Catarina o clima mesotérmico úmido (sem estação seca) - Cf, 
incluindo dois subtipos, Cfa e Cfb, que são descritos a seguir: Cfa - Clima subtropical; 
temperatura média no mês mais frio inferior a 18ºC (mesotérmico) e temperatura média 
no mês mais quente acima de 22ºC, com verões quentes, geadas pouco frequentes e 
tendência de concentração das chuvas nos meses de verão, contudo sem estação seca 
definida; Cfb - Clima temperado propriamente dito; temperatura média no mês mais frio 
abaixo de 18ºC (mesotérmico), com verões frescos, temperatura média no mês mais 
quente abaixo de 22ºC e sem estação seca definida. 

Figura 20 – Tipos Climáticos no Município de Joinville 

 

Fonte: Atlas Climatológico do Estado de Santa Catarina, 2001 – Epagri 2022 (consulta) 

Área Estudo 
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Figura 21 – Bacias Hidrográficas no Município Joinville 

 

Fonte: Simgeo, Prefeitura de Joinville, 2023 (consulta) 

A figura a seguir apresenta em maior detalhe a bacia do rio Cachoeira e Independentes 
da Vertente Sul, onde se situam as obras do Projeto. 
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Figura 22 – Bacia Hidrográfica Cachoeira e Independentes da Vertente Sul 

 

Fonte: Simgeo, Prefeitura de Joinville, 2023 (consulta) 

 

Localmente a Bacia 11 é cortada pelo rio Bupeva e a Bacia Paranaguamirim é cortada 
pelo rio Velho. Trata-se de canais retificados, muitas vezes não apresentando mata ciliar 
consistente em toda a sua extensão. A seguir apresentam-se fotos desses rios.  

 



  

 Programa de Saneamento Básico Sustentável de Joinville – PROSAJ 
SES – Sistema de Esgotamento Sanitário – Bacias 11 e Paranaguamirim 

Avaliação Ambiental e Social – AAS 
 

49 

Foto 5 - Rio Bupeva, a partir da rua Guanabara – deste ponto é possível navegar até o rio 
Cachoeira e Lagoa do Saguaçú  

 

Fonte: Google Street View, 2023 (consulta) 

Foto 6 – Rio Bupeva, a partir da rua Marechal Luz, encaixado e estrangulado junto a 
residências 

 

Fonte: Google Street View, 2023 (consulta) 
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Foto 7 – Rio Velho, retificado ( rua Juvenal Macedo) 

 

Fonte: Google Street View, 2023(consulta) 

 

Conforme a figura a seguir, próximo às Bacias 11 e Paranaguamirim, a CAJ mantém 
pontos de coleta e análise de qualidade da água (pontos RBB3 e RV1).  

No caso do ponto RBB3, a variação no Indice de Qualidade de Água – IQA em 2022 
indicou qualidade da água saindo de ruim, chegando a boa (agosto de 2022) e 
retornando a “regular” em dezembro de 2022. 

Já o Ponto RV1 (entre fevereiro/2022 e junho de 2023) variou apenas entre regular e 
ruim durante todo o período analisado. 

O monitoramento indica que houve melhora para o período analisado; no ponto RV1 se 
manteve estável, exceto pelos meses fev./22. e dez./22. Espera-se que – com a 
ampliação da oferta do serviço de coleta e tratamento de esgotos – ocorra um reflexo 
positivo para a drenagem local. 
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Figura 23 – Ponto de Coleta para Análise de Água – Bacias 11 e Paranaguamirim 

 

Fonte: Simgeo, Prefeitura de Joinville, 2023 (consulta); CAJ, 2023 
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Figura 24 – Variação do IQA – Ponto RBB3 

 
 

 

Figura 25 – Variação do IQA – Ponto RV1 
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Solos 

Conforme o mapeamento de solos da prefeitura de Joinville apresentado na figura a 
seguir (2023, consulta) na Bacia 11, prevalecem os solos indiscriminados de Mangue 
(porção norte) e Cambissolos, em geral constituídos por material mineral com horizonte 
B incipiente subjacente a qualquer tipo de horizonte superficial (exceto hístico com 40 
cm ou mais de espessura) ou horizonte A chernozêmico quando o B incipiente 
apresenta argila de atividade alta e saturação por bases alta. Importante destacar que, 
suas parcelas planas são frequentemente sistematizadas e utilizadas com arroz 
irrigado, como ocorre em diversos pontos de Joinville, embora isso não ocorra nesta 
bacia.  

A Bacia Paranaguamirim apresenta Cambissolos, Neossolos Quartzarênicos e 
Espodossolos Humilúvicos. Neossolos Quartzarênicos (RQ) são solos minerais, 
derivados de sedimentos arenoquartzosos do Grupo Barreiras do período do Terciário 
e sedimentos marinhos do período do Holoceno. São essencialmente arenoquartzosos, 
não hidromórficos ou hidromórficos sem contato lítico dentro de 50 cm de profundidade 
da superfície. São excessivamente drenados, com menos de 4% de minerais primários 
facilmente intemperizáveis e pouco desenvolvidos. 

Espodossolos Humilúvicos apresentam acúmulo de matéria orgânica e alumínio no 
horizonte B espódico. Ocorrem em baixadas litorâneas, ao longo da costa marítima 
brasileira normalmente associados aos sedimentos muito arenosos. São mais indicados 
para preservação ambiental. 
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Figura 26 – Pedologia 

 

Fonte: Simgeo, Prefeitura de Joinville, 2022 (Consulta) 
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Figura 29 – Corte O-E da Bacia 11 

 
Fonte: Modelo Digital de Terreno do Google Earth, 2023 

 

Conforme a figura a seguir, o relevo nas bacias Paranaguamirim e 11 não é muito 
movimentado, prevalecem as feições das planícies fluviais, entremeadas por alguns 
morrotes, normalmente de gnaisse. 

Rio Bupeva 
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Figura 30 – Altimetria – Bacias 11 e Paranaguamirim 

 
Fonte: SIMGEO, Prefeitura de Joinville, 2023 (consulta) 

Geologia 

Conforme a figura a seguir, nas bacias hidrográficas ocorrem os depósitos quaternários 
(Depósitos Aluvionares – Q2a e Depósitos Coluvionares – Q2co) nas áreas mais baixas 
e onde efetivamente ocorrerão a implantação de redes e estações elevatórias, 
entremeadas por pequenos morrotes de Gnaisses - A4PP2la e Paragnaisses - 
A4PP2glaq, normalmente cobertos com vegetação, mesmo nas áreas urbanizadas de 
Joinville.  


